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COFINS — DECADÊNCIA — O prazo para a Fazenda Nacional lançar o
crédito pertinente à Contribuição para o Financiamento da Seguridade
Social — COFINS é de dez anos, contado a partir do primeiro dia do
exercício seguinte àquele em que o crédito tributário poderia ser
constituído pelo lançamento.

CORREÇÃO MONETÁRIA — RESTITUIÇÃO E COMPENSAÇÃO DE
INDÉBITO TRIBUTÁRIO — PRINCÍPIO DA MORALIDADE —
CONSTITUIÇÃO FEDERAL, ARTIGO 37 — EXPURGOS
INFLACIONÁRIOS — STJ — IPC — PRECEDENTES — A correção de
indébito tributário há de ser plena, mediante a aplicação dos índices
representativos da real perda de valor da moeda, não se admitindo a
adoção de índices inferiores expurgados, sob pena de afronta ao
princípio da moralidade administrativa e de se permitir enriquecimento
ilícito do Estado.

Recursos especiais provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso interposto

pela FAZENDA NACIONAL e FREUDENBERG NOK COMPONENTES BRASIL

LTDA.

ACORDAM os Membros da Segunda Turma da Câmara Superior de

Recursos Fiscais, por maioria de votos, DAR provimento ao recurso especial da

Fazenda Nacional para afastar a decadência, vencido o Conselheiro Francisco

Maurício R. de Albuquerque Silva, e, por maioria de votos, DAR provimento ao recurso

especial do contribuinte nos termos do relatório e voto que passam a integrar o

presente julgado. Vencidos os Conselheiros Henrique Pinheiro Torres (Relator), Josefa

Maria Coelho Marques, Antonio Carlos Atulim e Antonio Bezerra Neto que negaram

provimento ao recurso. Designado para redigir o voto vencedor o Conselheiro Mário

Junqueira Franco Júnior.
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MANOEL ANTONIO GADELHA DIAS
PRESIDENTE

i,MÁRIO J 4444.  IRA 	 NCO JÚNIOR
REDAT	 IG O

FORMALIZADO EM: 1 o AG0 2006

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselheiros: ROGÉRIO
GUSTAVO DREYER, DALTON CÉSAR CORDEIRO DE MIRANDA, ADRIENE MARIA
DE MIRANDA. i
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Recurso n°.	 :203-117061
Recorrente : FAZENDA NACIONAL e FREUDENBERG NOK COMPONENTES

BRASIL LTDA.

RELATÓRIO

Foi lavrado auto de infração contra contribuinte epigrafada, cuja ciência

deu-se em 26/11/98, para exigência de CONFINS relativa ao período compreendido entre

abril/92 a junho/92, agosto/92 a agosto/94, maio/95 a outubro/96, janeiro/97, abril/97, julho/97 e

dezembro/97, em razão de a autuada haver realizado deduções não permitidas na apuração de

base de cálculo, bem como haver compensado créditos indevidos de FINSOCIAL c de PIS.

A contribuinte não se conformando com o auto de infração interpôs

impugnação tempestiva, fls. 358/369, onde de início, esclarece que não contesta o trabalho fiscal

no que tange ao recálculo da formação dos valores dos faturamentos mensais. Quanto à apuração

dos créditos a compensar relativos ao FINSOCIAL e PIS, alega, em síntese e fundamentalmente,

que:

Os critérios de calculo, quanto ao FINSOCIAL, divergem no diz respeito
a inclusão de expurgos inflacionários dos meses de marco, abril e marco
de 1990. A jurisprudência vem reiteradamente declarando o direito dos
contribuintes atualizarem os valores de seus créditos fazendo uso da
diferença entre o real índice de inflação medido no período (1PC) e o
índice oficial para o calculo de débitos fiscais vigente à época. Cita
jurisprudência. Anexa planilha de demonstração do credito a compensar
que entender ser o correto; e

Como conseqüência necessária como da declaração de nulidade dos
Decretos_ Leis n's 2.445, de 29 de junho de 1988, e 2.449, de 21 de julho
de 1988 restou restabelecida a disciplina de que trata a Lei Complementar
n.° 7, de 7 de setembro de 1970, de sorte que a contribuição deveria ter
sido recolhida, no tempo em que vigoraram os referidos decretos-leis,
razão de 0,35% ( para os períodos de apuração do ano de 1989) e de
0,75% (para os demais períodos) do faturamento do sexto mês anterior ao
do fato gerador e não do faturamento do mês ante4rior ao do
recolhimento, como entende o fisco.

Sendo que ao final, anexa planilha da compensação do FINSOCIAL e PIS
com a CONFIS, considerando os débitos lançados de oficio no presen
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auto de infração, reconhecendo que passou a estar em debito com a União
Federal a partir do período de apuração de julho de 1996, dento efetuado
o recolhimento parcial do valor da COFINS referente ao mês de julho/96,
e integral dos valores devidos entre os meses de agosto/96 a dezembro/97,
fazendo uso do beneficio da redução de 50% do valor da penalidade
aplicada.

A autoridade singular, por meio da Decisão n° 002687, de 29/set/2000,

manifestou-se pela procedência do lançamento. A ementa dessa decisão possui a seguinte

redação:

Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social -
Cofins
Período de apuração: 01/04/1992 a 30/06/1992, 01/08/1992 a 31/08/1994,
01/05/1995 a 31/10/1996, 01/01/1997 a 31/01/1997, 01/12/1997 a
31/12/1997
Ementa: ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. COMPENSAÇÃO. Para a
Compensação do Finsocial recolhido a maior, a atualização monetária é
efetuada com base na NE/SRF/Cosit/Cosar n. '08, de 27/06/97. LC 7/70.
BASE DE CÁLCULO. PRAZO DE RECOLHIMENTO. ALTERAÇÕES.
VIGÊNCIA.
Com a Resolução 45/95 ido Senado Federal, no período abrangido.
Pelos DL 2.445/88 E 2.449/88 O PIS deve ser recolhido segundo a LC
7/70 e alterações da legislação supervenientes. O art. 6° da LC 7/70
veicula norma sobre o prazo de recolhimento e não regra especial sobre
base de cálculo retroativa da referida contribuição.
LANÇAMENTO PROCEDENTE.

Inconformada, a recorrente apresenta recurso voluntário reeditando os

argumentos da impugnação onde aduz ter ocorrido a decadência para o período de abril/92 a

março/93. No mais, além da semestralidade do PIS, reitera a utilização dos índices de atualização

monetária, já reconhecidos pelos Tribunais; e alega ter se utilizado dos índices aceitos pelo

Fisco, conforme normas de Execução Conjunta SRF/COSIT/COSAR n°08, de 27/06/97,

acrescido dos seguintes percentuais: jan/89 — 70,28%; mar/90 — 39,46%; abril/90 — 2,36%; e a

partir de jan/96 — SELIC.

Sendo assim, tendo sido demonstrado os créditos detidos pela Recorrente em

montante superior àqueles reconhecidos pela fiscalização, deveria o presente Auto de Infração ter

sido cancelado pela autoridade julgadora de 1° Instancia, ao menos, para que se procedesse

novamente o cálculo da compensação efetuada pela Recorrente entres os créditos que possuía de

aiP
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FINSOCIAL e de PIS. Com os débitos de COFINS, para que se verificasse até qual período de

apuração a Recorrente detinha credito para com o Fisco.

Informa a recorrente que procedeu a esse levantamento e o anexou aos autos,

quando da impugnação, conforme demonstraria a planilha denominada III — COMPENSAÇÃO

FINSOCIAL x COFINS'. Por esse demonstrativo, a recorrente somente teria passado a ter debito

com a Fazenda Nacional a partir do período de apuração do mês de julho de 1996. Diante disso,

procedeu ao recolhimento parcial do valor de COFINS lançado de oficio com relação ao mês de

apuração de julho de 1996, e integral, dos valores relativos aos meses de agosto de 1996 a

dezembro de 1997. Darfs anexados à impugnação.

Consta dos autos que a contribuinte obteve liminar para se eximir do depósito recursal

(fis.464 a 544).

O recurso foi apreciado e provido parcialmente, nos termos da ementa transcrita abaixo:

COFINS. DECADÊNCIA. Nos tributos sujeitos ao regime do lançamento
por homologação, a decadência do direito de constituir o crédito
tributário se rege pelo artigo 150, §4°, do Código Tributário Nacional,
isto é, o prazo para esse efeito será de cinco anos a contar da ocorrência
do fato gerador, razão pela a qual há de se considerar extinto o credito
tributário correspondente ao período anterior a novembro/1993.

COF1NS. COMPENSAÇÃO. Há de se reconhecer a compensação de
débitos da COFINS com Créditos provenientes do PIS (LC n° 7/70)
apurados em conformideides com o disposto no art.6°, parágrafo único, da
Lei Complementar n° 7/70 e, portanto, sobre o faturamento do sexto mês
anterior, sem a atualização monetária.

CORREÇÃO MONETÁRIA.

A atualização monetária, até 31/12/95, dos valores recolhidos
indevidamente (PIS e F1NSOCIAL) deve ser efetuada com base nos índices
constantes da tabela anexa à Norma de Execução Conjunta
SRF/COSIT/COSAR n° 08, de 27/06/97, devendo incidir a Taxa SELIC a
partir de 01/01/96, nos termos do art. 39, §4°, da Lei n° 9.250/95. Recurso
parcialmente provido.

Inconformado com o provimento referente a preliminar de decadência, o
Senhor Procurador da Fazenda interpôs Recurso Especial, que veio a ser admitido pelo despacho
de fl. 593, onde requereu a aplicação ao caso em lide do prazo decadencial previsto no art. 45 da
Lei 8.212/91

#6,.2
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Cientificada do recurso especial apresentado pela Fazenda Nacional, a

contribuinte apresentou contra-razoes, onde solicita a manutenção de decisão proferida pela

Terceira Câmara do Segundo Conselho, em relação à matéria de decadência prevista nos termos

do art.150 § 4° do Código Tributário Nacional.

Na parte em que o acórdão lhe foi desfavorável, o sujeito passivo interpôs

recurso especial onde postula reconhecimento do direito à correção monetária integral do

indébito, isto é, sem os expurgos inflacionários.

Contra-razões do Procurador às fls.690 a 691.

a"to
É o relatório. if ,

i
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VOTO

Conselheiro HENRIQUE PINHEIRO TORRES, RELATOR.

O recurso apresentado pelo Procurador da Fazenda Nacional merece ser conhecido

por ser tempestivo e atender aos demais pressupostos de admissibilidade. Pelas mesmas razões,

também, deve ser conhecido o recurso de divergência apresentado pelo sujeito passivo.

A teor do relatado, o apelo da Fazenda Nacional cinge-se à questão do prazo

decadencial para lançamento do crédito tributário referente à Contribuição para o Financiamento

da Seguridade Social — Cofins, já o do sujeito passivo versa sobre expurgos inflacionários

pertinentes à correção dos créditos de Finsocial utilizados na compensação realizada pela

empresa autuada.

- Do prazo decadencial para lançamento da Contribuição para o Financiamento da

Seguridade Social — Cofins

'Essa Contribuição, embora não seja tributo em sentido estrito, é uma exação que

guarda natureza tributaria, sujeita ao lançamento por homologação. Por isso, as regras jurídicas

que regem o prazo decadencial e a da homologação dos pagamentos antecipados, efetivamente

realizados pela contribuinte, são aquelas insertas no artigo 45 da Lei 8.212/1991 e no artigo 150,

parágrafo 4°, do Código Tributário Nacional, as quais devem ser interpretadas em conjunto com

a norma geral estampada no artigo 173, do mesmo Código.

A literalidade do § 4° do art. 150 do CTN está assim disposta:

Art.150. O lançamento por homologação, que ocorre quanto aos tributos cuja
legislação atribua ao sujeito passivo o dever de antecipar o pagamento sem
prévio exame da autoridade administrativa, opera-se pelo ato em que a referida
autoridade, tomando conhecimento da atividade assim exercida pelo obrigado,
expressamente a homologa.

(.)

Na elaboração deste voto, socorri-me da brilhante exposição do Auditor-Fiscal Odilo Blanco
Lizarzaburu sobre decadência do PIS constante dos autos do processo n° 10920.000898/99-56, fls. 226 a
269.

f
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Parágrafo 4° - Se a lei não fixar prazo à homologação será ele de 5 (cinco) anos,
o contar da ocorrência do fato gerador; expirado esse prazo sem que a Fazenda
Pública se tenha pronunciado, considera-se homologado o lançamento e
definitivamente extinto o crédito, salvo se comprovada a ocorrência de dolo,
fraude ou simulação (destaquei).

n

Art 173. O direito de a Fazenda Pública constituir o crédito tributário extingue-se
após 5 (cinco) anos, contados:
1- do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter
sido efetuado;
II- da data em que se tornar definitiva a decisão que houver anulado, por vicio
formal, o lançamento anteriormente efetuado.

Desta feita, a regra geral estabelecida no CTN é no sentido de diferenciar duas

situações: a que o sujeito passivo antecipa o pagamento no todo ou em parte; e a que não há

satisfação alguma do crédito tributário. Na primeira o prazo para a Fazenda Pública lançar os

tributos começa a fluir na data de ocorrência do fato gerador, c na segunda, no primeiro dia do

exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado.

Agora, a norma específica para as contribuições que compõem a Seguridade

Social, prevista no artigo 45 da Lei 8.212/1991:

Art. 45. O direito da Seguridade Social apurar e constituir seus créditos extingue -se
após (dez) anos contados:

L do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o crédito poderia ter sido
constituído;

II. da data em que se tornar definitiva a decisão que houver anulado, por vício formal, a
constituição de crédito anteriormente efetuada.

Como se pode observar claramente no artigo 45 da Lei 8.212/1991, o prazo

decadencial da contribuição para a Cofins é de 10 anos. Todavia, à primeira vista, esse artigo

parece ser incompatível com o art. 173 do CTN já que prescrevem prazos diferentes para uma

mesma situação jurídica. Qual prazo deve então prevalecer: o do MI, norma geral tributária,

ou o especifico, criado por lei ordinária?

Primeiramente, é preciso ter presente, no confronto entre leis complementares e

leis ordinárias, qual a matéria a que se está examinando. Lei complementar é aquela que,

dispondo sobre matéria, expressa ou implicitamente, prevista na redação constitucional, está

submetida ao quorum qualificado pela maioria absoluta nas duas Casas do Congresso Nacional.

‘4/1:11
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Não raros são argumentos de que as leis complementares desfrutam de supremacia

hierárquica relativamente às leis ordinárias, quer pela posição que ocupam na lista do artigo 59,

CF188, situando-se logo após as Emendas à Constituição, quer pelo regime de aprovação mais

severo a que se reporta o artigo 69 da Carta Magna. Nada mais falso, pois não existe hierarquia

alguma entre lei complementar e lei ordinária, o que há são âmbitos materiais diversos atribuídos

pela Constituição a cada qual destas espécies normativas, como ensina Michel Teme?:

Hierarquia, para o Direito, é a circunstância de uma norma encontrar sua nascente, sua
fonte geradora, seu ser, seu engate lógico, seu fundamento de validade numa norma
superior.

(.)

Não há hierarquia alguma entre a lei complementar e a lei ordinária. O que há são
âmbitos materiais diversos atribuídos pela Constituição a cada qual destas espécies

normativas.

Em resumo, não é o fato de a lei complementar estar sujeita a um rito legislativo

mais rígido que lhe dará a precedência sobre uma lei ordinária, mas sim a matéria nela contida,

constitucionalmente reservada àquele ente legislativo.

Em segundo lugar, convém não perder de vista a seguinte disposição

constitucional: o legislador complementar apenas está autorizado a laborar em termos de normas

gerais. Nesse mister, e somente enquanto estiver tratando de normas gerais, o produto legislado

terá a hierarquia de lei complementar. Nada impede, e os exemplos são inúmeros neste sentido,

que o legislador complementar, por economia legislativa, saia desta moldura e desça ao detalhe,

estabelecendo também normas específicas. Neste momento, o legislador, que atuava no altiplano

da lei complementar e, portanto, ocupava-se de normas gerais, desceu ao nível do legislador

ordinário e o produto disso resultante terá apenas força de lei ordinária, posto que a Constituição

Federal apenas lhe deu competência para produzir lei complementar enquanto adstrito às normas

gerais.

Acerca desta questão, veja-se excerto do pronunciamento do Supremo Tribunal
Federal:

A jurisprudência desta Corte, sob o império da Emenda Constitucional n° 1/69 - e a
constituição atual não alterou esse sistema - se firmou no sentido de que só se exige lei
complementar para as matérias cuja disciplina a Constituição expressamente faz tal
exigência, e, se porventura a matéria, disciplinada por lei cujo processo legislativo
observado tenha sido o da lei complementar, não seja daquelas para que a Carta Magna

2 TEMER, Michel. Elementos de Direito Constitucional. 1993, p, 140 e 142.

CrVe
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exige essa modalidade legislativa, os dispositivos que tratam dela se têm com
dispositivos de lei ordinária. (STF, Pleno, ADC 1-DF, Rei. Min. Moreira Alves)

E assim é porque a Constituição Federal outorgou competência plena a cada uma

das pessoas políticas a quem entregou o poder de instituir exações de natureza tributaria. Esta

competência plena não encontra limites, a não ser aqueles estabelecidos na própria Constituição,

ou aqueles estabelecidos em legislação complementar editada no estrito espaço outorgado pelo

Legislador Constituinte. É o exemplo das normas gerais em matéria de legislação tributaria, que

poderão dispor acerca da definição de contribuintes, de fato gerador, de crédito, de prescrição e

de decadência, mas, repise-se, sempre de modo a estabelecer normas gerais.

Neste sentido são as lições da melhor doutrina. Roque Canana, por exemplo,

ensina que o art. 146 da CF, se interpretado sistematicamente, não dá margem a dúvida:

(.) a competência para editar normas gerais em matéria de legislação tributaria
desautoriza a União a descer ao detalhe, isto é, ocupar-se com peculiaridades da
tributação de cada pessoa política. Entender o assunto de outra forma poderia
desconjuntar os princípios federativos, da autonomia municipal e da autonomia distrital.

(.)

A lei complementar veiculadora de "normas gerais em matéria de legislação tributaria"
poderá, quando muito, sistematizar os princípios e normas constitucionais que regulam
a tributação, orientando, em seu dia-a-dia, os legisladores ordinários das várias pessoas
políticas, enquanto criam tributos, deveres instrumentais tributários, isenções
tributárias etc. Ao menor desvio, porém, desta função simplesmente explicitadora, ela
deverá ceder passo à Constituição.

De fato, como tantas vezes temos insistido, as pessoas políticas, enquanto tributam, só
devem obediência aos ditames da Constituição. Embaraços porventura existentes em
normas infraconstitucionais - como, por exemplo, em lei complementar editada com
apoio no art. 146 da Cada Magna - não têm o condão de tolhê-las na criação,
arrecadação, fiscalização etc., dos tributos de suas competências.

Dai por que, em rigor, não será a lei complementar que definirá "os tributos e suas
espécies", nem "os fatos geradores, bases de cálculo e contribuintes" dos impostos
discriminados na Constituição. A razão desta impossibilidade jurídica é muito simples:
tais matérias foram disciplinadas, com extremo cuidado, em sede constitucional. Ao
legislador complementar será dado, na melhor das hipóteses, detalhar o assunto, olhos
fitos, porém, nos rígidos postulados constitucionais, que nunca poderá acutilar. Sua
função será meramente declaratória. Se for além disso, o legislador ordinário das
pessoas políticas simplesmente deverá desprezar seus "comandos" (Jlt que desbordantes
das lindes constitucionais).

Por igual modo, não cabe à lei complementar em análise determinar às pessoas políticas
como deverão legislar acerca da "obrigação, lançamento, crédito, prescrição e
decadência tributários". Elas, também nestes pontos, disciplinarão tais temas com a
autonomia que lhes outorgou o Texto Magno. Os princípios federativo, da autonomia
municipal da autonomia distrital, que se manifestam com intensidade máxima na "ação
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estatal de exigir tributos", não podemter suas dimensões traduzidas ou, mesmo,
alteradas, por normas inconstitucionais. (Curso de Direito Constitucional Tributário,
1995, pp. 409/10). Destaquei

Por isso, as normas específicas serão estabelecidas em cada uma das pessoas

políticas tributantes. Assim é que a União, enquanto ordem parcial e integrante da Federação, em

cuja competência está a instituição das contribuições sociais, editou a Lei 8.212/1991 que fixou

em seu artigo 45 o prazo de 10 (dez) anos para constituir os créditos da Seguridade Social, na

qual se inclui a Cofins.

Elasteceu-se, pois, neste caso, e dentro da absoluta regularidade constitucional, o

prazo decadencial para a constituição das contribuições sociais para 10 anos, tal prazo, quando

não fixado em lei específica, ai sim é de 05 anos, como estabelecido na norma geral.

Repise-se que a regra geral é no sentido de que a lei instituidora de cada uma das

exações de natureza tributaria, editada no âmbito das pessoas políticas dotadas de competência

constitucional para institui-las, é que vai fixar ,os prazos decadenciais, cuja dilação vai depender

da opção política do legislador.

Ao lado da regra geral, o legislador complementar adiantou-se ao legislador

ordinário de cada ente tributante e fixou uma norma subsidiária que poderá ser utilizada pelas

pessoas políticas dotados de competência tributária. Vale dizer, o legislador ordinário, ao instituir

uma exação de natureza tributária, poderá silenciar a respeito do prazo decadencial da exigência

então instituída. Neste caso, aplica-se a norma prevista no art. 173 do CTN, ou seja, no silêncio

do legislador ordinário da União, dos Estados, dos Municípios ou do Distrito Federal, aplicar-se-

á o prazo previsto nestes dispositivos. Mas, repita-se, apenas subsidiariamente, de modo que, a

qualquer momento, cada legislador competente para instituir determinada exação, poderá vir a

fixar prazo diverso, como fez a União, no caso específico da Cofins e das demais contribuições

para a Seguridade Social.

Por outro lado, o Código Tributário Nacional foi recepcionado pelo ordenamento

jurídico inaugurado em 1988, na forma do artigo 34, parágrafo 5°, do Ato das Disposições

Constitucionais Transitórias. Face ao princípio da recepção, a legislação anterior é recebida com

a hierarquia atribuída pela Constituição vigente às matérias tratadas na legislação recepcionada.

Isto significa que uma lei ordinária poderá ser recepcionada com eficácia de lei complementar,

desde que veiculadora de matéria que a Constituição recepcionadora exija seja tratada em lei

complementar. O contrário também pode acontecer. Uma lei complementar poderá ser
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recepcionada apenas com força de lei ordinária, desde que portadora de matérias para as quais a

Constituição recepcionadora não mais exija lei complementar. E pode acontecer, ainda, que a

recepção seja em parte com força de lei complementar e em parte com os atributos de lei

ordinária. Exatamente o que aconteceu com, o Código Tributário Nacional. A Constituição

Federal de 1988, em seu artigo 146, inciso III, exige lei complementar para estabelecer normas

gerais em matéria tributária. Portanto, naquilo que o Código trata de normas gerais em matéria de

legislação tributaria, foi recepcionado com hierarquia de lei complementar. De outra parte, nas

matérias que não veiculem normas gerais em matéria de legislação tributaria, o Código é apenas

mais uma lei ordinária. Por exemplo, o CTN quando trata de percentual de juros de mora,

evidentemente, neste aspecto, não veicula norma geral, portanto, pode ser alterado por lei

ordinária, tanto é verdade, que, atualmente os juros moratórias são calculados, por força de lei

ordinária, com base na Taxa Selic.

Assim, o artigo 173 do crN, encerra norma geral em matéria de decadência,

competindo à lei de cada entidade tributante dispor sobre as normas especificas.

Nesta linha é o aporte doutrinário de Wagner Balera, ao afirmar que no sistema da

Constituição de 1988 foram discriminadas todas as hipóteses em que a matéria deve ser objeto de

lei complementar, pelo que se retira do legislador ordinário parcela de competência para tratar do

assunto. É o que ocorre na seara do Direito Tributário.

Nesse campo, o art. 146 da Constituição de 1988 atribui papel primacial à lei
complementar.

Fonte principal da nossa disciplino, por intermédio da lei complementar são veiculadas
as normas gerais em matéria de legislação tributaria.

Advirta-se, para lago, que a especifica função da lei complementar tributária é em tudo
e por tudo distinta da função básica da lei ordinária. Somente esta última restou
definida, pela Lei Magna, como fonte primária dos diversos tipos tributários. Somente
em caráter excepcional o constituinte impôs - como veículo apto a descrever o fato
gerador do tributo — o tipo normativo da lei complementar.

É o que se dá, em matéria de contribuições para o custeio da seguridade social, quando
o legislador delibera exercer a chamada competência residual (prevista no art. 154,
inciso 1, combinado com o artigo 195, ,f 4°, da Lei Suprema).

No quadro atual das fontes do direito tributário, cumpre sublinhar, não se pode
considerar a lei complementar espécie de requisito prévio para que os diversos entes
tributantes (União, Estados, Distrito Federal e Municípios) exerçam as respectivas
competências impositivas, como parece à certa doutrina.

Convalescem, também agora, no ordenamento normativo brasileiro, as competências do
legislador complementar - que editará as normas gerais — com as do legislador
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ordinário - que elaborará as normas especificas - para disporem, dentro dos diplomas
legais que lhes cabe elaborar, sobre os temas da prescrição e da decadência em matéria
tributaria.

A norma geral é, disse o grande Pontes de Miranda: "uma lei sobre leis de tributação".
Deve, a lei complementar de que cuida o art. 146, III, da Superlei, limitar-se a regular o
método pelo qual será contado o prazo de prescrição; deve dispor sobre a interrupção
da prescrição e fixar regras a respeito do reinicio do curso da prescrição.

Todavia, será a lei de tributação o lugar de definição do prazo de prescrição aplicável
a cada tributo. (Wagner Balera, Contribuições Sociais — Questões Polêmicas, Dialética,
1995, pp. 94/96). Negritei

Com estas inatacáveis conclusões, e nem poderia ser diferente, concorda Roque

Antonio Carrazza3.

o que estamos tentando dizer é que a lei complementar, ao regular a prescrição e a
decadência tributarias, deverá limitar-se a apontar diretrizes e regras gerais. Não
poderá, por um lado, abolir os institutos em tela (que foram expressamente mencionados
na Carta Suprema) nem, por outro lado, descer a detalhes, atropelando a autonomia das
pessoas políticas tributantes. O legislador complementar não recebeu um "cheque em
branco", para disciplinar a decadência e a prescrição tributarias.

Melhor esclarecendo, a lei complementar poderá determinar - como de fato determinou
(art. 156, V, do CT1V) - que a decadência e a prescrição são causas extintivas de
obrigações tributárias. Poderá, ainda, estabelecer — como de fato estabeleceu (arts. 173
e. 174, CTN)- o dies a quo destes fenómenos jurídicos, não de modo a contrariar o
sistema jurídico, mas a prestigia-lo. Poderá, igualmente, elencar - como de fato elencou
(arts. 151 e art, 174, parágrafo único, do CTN) - as causas impeditivas, suspensivas e
interruptivas da prescrição tributária.

Neste particular, poderá, aliás, até criar causas novas (não contempladas no Código
Civil brasileiro), considerando as peculiaridades do direito material violado.

Todos estes exemplos enquadram-se, perfeitamente, no campo das normas gerais em
matéria de legislação tributária.

Não é dado, porém, a esta mesma lei complementar, entrar na chamada "economia
interna", vale dizer nos assuntos de peculiar interesse das pessoas políticas. Estas, ao
exercitarem suas competências tributarias, devem obedecer, apenas, às diretrizes
constitucionais. A criação in abstrato de tributos, o modo de apurar o crédito tributário
e a forma de se extinguirem obrigações tributária, inclusive a decadência e a prescrição,
estão no campo privativo das pessoas políticas, que lei complementar alguma poderá
restringir, nem, muito menos, anular.

Eis porque, segundo pensamos, a fixação dos prazos prescricionais e decadenciais
depende de lei da própria entidade tributante. Não de lei complementar.

Nesse sentido, os arts. 173 e 174, do Código Tributário Nacional, enquanto fixam prazos
decadenciais e prescricionais, tratam de matérias reservadas à lei ordinária de cada

3 curso de Direito Constitucional Tributário, 1995, pp. 412/13.
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pessoa política. Portanto, nada impede que uma lei ordinária federal fixe novos prazos
prescricionais e decadenciais para um tipo de tributo federal.

Em razão do exposto, não se pode deixar de reconhecer que o prazo

decadencial para constituir o crédito tributário relativo às contribuições da

seguridade social, dentre as quais está inserida a Cofins, é de 10 anos, contado a

partir do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia

ter sido efetuado. Por conseguinte, o crédito tributário em exame não foi

alcançado pela caducidade já que a ciência do auto de infração deu-se em

26/11/1998 e os créditos tributários lançados referem-se a fatos geradores

ocorridos no período compreendido entre 30/04/1992 a 31/12/1997.

Com essas considerações, dou' provimento ao recurso especial interposto pelo

representante da Fazenda Nacional e determino o retorno dos autos à Câmara recorrida para

examinar a questão principal que deixou de ser apreciada no julgamento a quo.

RECURSO DO SUJEITO PASSIVO

- Dos expurgos inflacionário.

Insurge-se o sujeito passivo contra a glosa de parte da atualização monetária dos

indébitos de Finsocial por ele corrigidos, com a inclusão dos índices oficialmente expurgados.

No entender do Fisco, a correção dos valores a restituir deve ser feita com base nos percentuais

estabelecidos pela Norma de Execução SRF/Cosit/Cosar n° 08, que prevê a utilização do IPC'

para os períodos compreendidos entre janeiro de 1988 a fevereiro de 1990; do BTN para março

de 1990 a janeiro de 1991 e, do INPC, para fevereiro de 1991 a dezembro desse ano. Para os

períodos seguintes utiliza-se a UFIR, e, posteriormente a Selic.

A meu sentir, razão não assiste à recorrente, pois a correção monetária decorre

necessariamente de lei e deve ser feita nos exatos termos em que prevista no ordenamento

jurídico. In casu, pelos índices legais criados, especificamente, para tais fins. IPC até fevereiro de

1991, INPC a partir da promulgação da Lei n° 8.177/1991 até dezembro de 1991 e a UFIR a

partir de janeiro de 1992, conforme previsto na Lei 8.383/1991. A utilização de outros índices

vai de encontro à legislação, fato que não se pode conceber na esfera administrativa, sob pena de

se infringir um dos pilares do estado democrático de direito, que é à vinculação de todos os atos

da administração à lei.

' O IPC relativo ao mês de janeiro de 1989, no percentual de 70,28% foi expurgado,
inclusive, do reajuste da OTN.
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Aqui cabe esclarecer que ao Poder Judiciário foi dada competência para fazer

Justiça, mesmo que para tal, tenha que se afastar leis do ordenamento jurídico. Aos órgãos

judicantes da administração não foi estendida essa prerrogativa. Tentar exercê-la, ao arrepio da

lei, é tão ou mais injusto do que a injustiça que se tenta coibir.

Por derradeiro, gostaria de lembrar que este Colegiado, quando determinou a

correção dos valores a ressarcir, embora não prevista expressamente em lei, o fez ao argumento

da isonomia, pois os créditos da Fazenda eram corrigidos e os dos contribuintes não. No presente

caso, cobra-se a mesma coerência, pois, no caso, a atualização dos tributos é feita pelos índices

oficiais, sem levar em conta qualquer expurgos inflacionários, como então querer que os créditos

dos contribuintes recebam índices maiores.

Com essas considerações, nego provimento ao recurso interposto pelo sujeito

passivo.

Sala das Sessões — DF em, 05 de julho de 2005.

Henrique-7:iitt -1f. teiro Torres

a

,
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VOTO VENCEDOR

Conselheiro MÁRIO JUNQUEIRA FRANCO JÚNIOR, Redator designado.

Peço vênias ao Conselheiro Relator para discordar quanto à aplicação

dos expurgos inflacionários.

Já me manifestei na Primeira Turma quanto a esta matéria, conforme

abaixo:

"O acórdão recorrido fulcrou-se na natureza da correção monetária,

que não representa um aumento ou acréscimo, mas mera reposição,

indicando que entender diversamente é possibilitar um enriquecimento

sem causa da Fazenda Pública.

Deveras.

Dispõe o artigo 37 da Constituição Federal que:

"Art. 37. A administração pública direta e indireta de
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do
Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos
princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade,
publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:"

Com efeito, a dicção do citado artigo se traduz, indubitavelmente,

em norma cogente para a Administração Pública, não podendo esta

olvidar qualquer dos princípios por ele erigidos.
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É justamente isso que aborda o Parecer da Advocacia

Geral da União n° 01/965, citado no acórdão recorrido, da lavra do

ilustre Consultor da União Mirtô Fraga, devidamente aprovado pelo

Senhor Presidente da República, ao discorrer sobre correção

monetária de indébito tributário antes do advento da Lei

8.383/91(norrna esta que instituiu a UFIR), sendo importante

transcrever excertos seus:

29. Na verdade, a correção monetária não constitui
um 'plus' a exigir expressa previsão legal. É, antes,
atualização da dívida (devolução da quantia
indevidamente cobrada a título de tributo), decorrência
natural da retenção indevida; constitui expressão
atualizada do quantitativo devido.

30. O princípio da legalidade, no sentido amplo
recomenda que o Poder Público conceda,
administrativamente, a correção monetária de parcela
a serem devolvidas, uma vez que foram indevidamente
recolhidas a título de tributo, ainda que o pagamento
(ou o recolhimento) indevido tenha ocorrido antes da
vigência da Lei n° 8.383/91. E com ele, outro princípio:
o da moralidade, que impede a todos, inclusive ao
Estado, o enriquecimento sem causa, e que determina
ao 'beneficiário' de uma norma o reconhecimento do
mesmo dever em situação diversa."

-... Com a unanimidade absoluta dos Tribunais e
Juízes decidindo no mesmo sentido, persistir a
Administração em orientação diversa, sabendo que, se
levada aos Tribunais, terá de reconhecer, porque
existente, o direito invocado, é agir contra o interesse
público; é desrespeitar o direito alheio, é valer-se de
sua autoridade para, em beneficio próprio, procrastinar
a satisfação de direito de terceiros, procedimento
incompatível com o bem público para cuja realização
foi criada a sociedade estatal e da qual a
Administração, como o próprio nome o diz, é a gestora.
A Administração não deve, desnecessária e
abusivamente, permitir que, com sua ação ou omissão,

3 DOU 17/01/96
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\Â17



,	 ,

Processo n° :13819.003080/98-97
Acórdão n°	 : CSRF/02-02.018

seja o Poder Judiciário assoberbado com causas cujo
desfecho todos já conhecem. O acúmulo de ações
dispensáveis ocasiona o emperramento da máquina
judiciária, prejudica e retarda a prestação jurisdicional,
provoca, enfim, pela demora no reconhecimento do
direito, injustiças, pois, como, na célebre Oração aos
Moços, disse Rui Barbosalustiça atrasada não é
justiça, senão injustiça qualificada e manifesta."(edição
da Casa de Rui Barbosa, Rio, 1956, p. 63). E, para
isso, o Poder Público não deve e não pode contribuir..."

Com toda a certeza, conforme bem apontou o douto parecerista,

receber um valor intrínseco de tributo indevido e devolvê-lo em

montante inferior é tanto imoral quanto ilegal. É o mesmo que receber

um veiculo e devolver tão-somente os pneus. Por isso impõe-se a

correção plena, até mesmo porque não havia, até o advento da Lei n°

8.383/91, norma ou regime jurídico que estabelecesse regra em

sentido contrário, a estabelecer índice menor expurgado.

Mister destacar este aspecto específico do caso em apreço. Aqui

não havia norma que determinasse qual o percentual aplicável. Nem

tampouco regime jurídico específico para regular tal correção. Dai não

ter implicação no presente caso o decidido pelo Supremo Tribunal

Federal no RE 201.465-6 MG (Redator para o Acórdão Ministro Nelson

Jobim), pois lá se tratava da correção monetária de balanço, instituto

que sempre foi regulado por leis que estabeleceram os percentuais

aplicáveis. Também inaplicável o decidido no RE 226.855-7 RS

(Relator Ministro Moreira Alves), com relação à correção do FGTS, por

neste tratava-se de regime jurídico.

Nesse passo, vale salientar, por certo, que a Norma de Execução

Conjunta COSIT/COSAR n° 8/97 não tem altivez suficiente para

ludibriar a integral correção do indébito, sob pena de se permitir que

um ato de cunho interna corporis, sem publicidade oficial, transmude-

se em verdadeira lei de correção monetária, o que seria absoluto

absurdo. Dela só se pode extrair o reconhecimento do próprio fisco de

18
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que houve inflação a corroer o valor indevidamente recolhido, mais
nada. E, em havendo inflação, a correção há de ser plena, sempre que
vigente no sistema jurídico o instituto da correção monetária.

A colenda Sétima Câmara do Primeiro Conselho já apreciou está
mesma matéria, em três oportunidades que são do meu conhecimento,
nos Acórdãos 107-06.113/2000, voto condutor da lavra do ilustre
Conselheiro Luis Valem, 107-06.431/01, com voto do ilustre
Conselheiro Natanael Martins, e 107-06.568/2002, com voto do ilustre
Conselheiro José Clovis Alves.

Peço vênia ao Conselheiro Valero para transcrever excerto do seu
voto em que resta demonstrada a necessidade de aplicação do
IPC/IBGE para os períodos em apreço, verbis:

"Após esse breve intróito, deve-se fazer uma análise dos índices a
serem utilizados para efetuar a atualização monetária. A UFIR somente
foi instituída, sendo utilizada para atualizar inclusive indébitos
tributários, pela Lei n° 8.383/91, prestando-se para atualizar valores a
partir de janeiro de 1992, até dezembro de 1995. A partir de então a
taxa SELIC passou a ser utilizada para atualização nos pedidos de
ressarcimento/restituição (Lei n° 9.250/95 c.c. 9.532/97).

Ocorre que no período anterior a 1992, não existia norma legal
expressa a esse respeito, dessa forma tanto jurisprudência quanto
administração pública foram forçadas a aplicar analogicamente certos
índices para o direito dos contribuintes não restar prejudicado.

A Norma de Execução Conjunta SRF/COSIT/COSAR n° 08/97 veio
uniformizar os índices a serem aplicados pela Secretaria da Receita
Federal. Em suma os índices utilizados são: IPC/IBGE no período
compreendido entre jan/88 e fev/90 (excetuando-se o mês de jan/90

6/1
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cujo índice foi expurgado), BTN no período compreendido entre mar/90
a jan/91 e INPC de fev/91 a dez/91. Deve-se analisar a correção dos
índices adotados.

De fevereiro de 1986, até dezembro de 1.988 o índice utilizado
oficialmente para medir a inflação era a OTN, que, por sua vez, era
calculada com base no IPC/IBGE. Pode-se dizer, portanto que o
IPC/IBGE era o índice oficial. A OTN, contudo, foi extinta com o
advento do "Plano Verão", implementado pela Medida Provisória n°
32/89, posteriormente convertida na Lei n° 7.730/89.

O valor da OTN foi, então, congelado em NCz$ 6,17, valor esse que
computava a inflação ocorrida no mês de dezembro de 1988, mas não
a de janeiro de 1989. A partir de fevereiro o IPC/IBGE passou a ser
utilizado diretamente como indicador oficial da inflação.

A inflação do mês de janeiro, dessa forma, não seria levada em conta.
Essa a lógica contemplada pela Norma de Execução Conjunta SRF
COSIT/COSAR n° 08/97, haja vista que o mês de jan/89 não apresenta
qualquer índice de inflação. Portanto, apesar da Norma utilizar o IPC a
partir de 1988 — pois este era o verdadeiro indicador da inflação já que
a OTN era corrigida de acordo com ele — no mês de jan/89, nenhum
índice foi considerado.

Obviamente, tal sistemática não merece prosperar, como
acertadamente decidiu a R.Sentença, na esteira de reiterada
jurisprudência do STJ (REsp. n° 23.095-7, REsp. n° 17.829-0, entre
outros). A inflação expurgada referente ao mês de janeiro deve,
portanto, ser considerada para fins de atualização monetária.

O IPC divulgado relativo ao mês de janeiro de 1989 foi de 70,28%.
Todavia, esse índice não refletiu a inflação ocorrida no mês de janeiro,

cyf
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mas sim a inflação ocorrida no período compreendido entre 30 de
novembro (média estatística entre os dias 15 de novembro e 15 de
dezembro) e 20 de janeiro (média estatística entre os dias 17 e 23 de
janeiro).

Como o IPC referente ao mês de jan/89 computou, na verdade, a
inflação ocorrida em 51 dias, o STJ entendeu que o índice expurgado
seria de 42,72%, obtido pelo cálculo proporcional a 31 dias.

Referente ao mês de fevereiro, o IPC/IBGE divulgado foi de 3,6%. No
entanto, tal índice refletiu tão-somente a inflação ocorrida em 11 dias
(período compreendido entre 20 de janeiro — média de 17 a 23 de
janeiro — e 31 de janeiro — média de 15 de janeiro a 15 de fevereiro).
Proporcionalizando-se tal índice para 31 dias o STJ entendeu aplicável
o índice de 10,14%, considerando que teria havido um expurgo de
6,54%.

No período compreendido entre março de 1989 e fevereiro de 1990,
deve ser utilizado o IPC/IBGE, pois este foi o índice oficial adotado
para medir a inflação, como, aliás, a própria Norma de Execução
Conjunta n° 08/97 reconhece.

Nos meses de março a janeiro de 1991 o índice a ser aplicado,
segundo a R. Sentença, é o IPC/IBGE. Em inúmeros julgados, o STJ já
firmou entendimento de ser aplicável o índice de 84,32% para o mês
de março de 1990 (REsp n°81.859, REsp. n°17.829-0, entre outros) A
Norma de Execução Conjunta n° 08/97, contudo, utiliza-se do BTN de
41,28% para proceder à atualização monetária.
O mesmo ocorre com os meses de abril e maio de 1990, quando os
índices do IPC, respectivamente de 44,80% e 7,87% não são levados
em conta pela NEC n° 08/97 que se vale do BTN de 0,0% e 5,38%. O
STJ, também em referência a estes meses tem decidido que devem
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prevalecer os valores do IPC (REsp. n° 159.484, REsp. n° 158.998,
REsp n° 175.498, entre outros).

Por fim, é imperativo destacar a mansa e pacífica
jurisprudência do egrégio Superior Tribunal de Justiça, conforme
abaixo:

"EDRESP 461463, PRIMEIRA TURMA, 03/12/2002:
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EXISTÊNCIA
DE OMISSÃO. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. CORREÇÃO
MONETÁRIA. APLICAÇÃO DOS ÍNDICES QUE MELHOR REFLETEM
A REAL INFLAÇÃO À SUA ÉPOCA. JUROS DE MORA. ART. 161, §
1°, DO CTN. SUCUMBÊNCIA. HONORÁRIOS ADVOCATECIOS.
PRECEDENTES.
1. Ocorrência de omissão na decisão embargada quanto à correção
monetária a ser aplicada ao débito reconhecido, assim como aos juros
de mora e aos ônus sucumbências.
2. A correção monetária não se constitui em um plus; não é uma
penalidade, sendo, tão-somente, a reposição do valor real da
moeda, corroído pela inflação. Portanto, independe de culpa das
partes litigantes. Pacífico na jurisprudência desta Corte o
entendimento de que é devida a aplicação dos índices de inflação
expurgados pelos planos econômicos (Planos Bresser, Verão,
Collor I e II), como fatores de atualização monetária de débitos
Judiciais.
3. Este Tribunal tem adotado o princípio de que deve ser seguido,
em qualquer situação, o índice que melhor reflita a realidade
inflacionária do período, independentemente das determinações
oficiais. Assegura-se, contudo, seguir o percentual apurado por
entidade de absoluta credibilidade e que, para tanto, merecia
credenciamento do Poder Público, como é o caso da Fundação
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IBGE. É firme a jurisprudência desta Corte que, para tal propósito,
há de se aplicar o IPC, por melhor refletir a inflação à sua época.
4. Aplicação dos índices de correção monetária da seguinte
forma: a) por meio do IPC, no período de março/1990 a
fevereiro/1991; b) a partir da promulgação da Lei n° 8.177/91, a
aplicação do INPC (até dezembro/1991); e c) só a partir de
Janeiro/1992, a aplicação da UFIR, nos moldes estabelecidos pela
Lei n°8.383/91."

"RESP 263535, SEGUNDA TURMA, 15/10/2002:
TRIBUTÁRIO — ADICIONAL DE IMPOSTO DE RENDA —
RESTITUIÇÃO — CORREÇÃO MONETÁRIA — APLICAÇÃO DA TR —
IMPOSSIBILIDADE — ADIN 493-0 - INCLUSÃO DOS ÍNDICES
OFICIAIS —LEIS 8.177/91 E 8.383/91 — PRECEDENTES.
- Conforme orientação assentada pelo STF na ADIN 493-0, a TR não é
índice de atualização da expressão monetária de débitos judiciais,
porque não afere a variação do poder aquisitivo da moeda.
- A jurisprudência desta eg. Corte pacificou-se quanto à adoção
do IPC como índice para correção monetária nos meses de
março/90 a fevereiro/91; a partir da promulgação da Lei 8.177/91
vigora o INPC e, a partir de janelro/92, a UFIR, na forma
recomendada pela Lei 8.383/91.
- Recurso especial conhecido e provido'

"RESP 426698, PRIMEIRA TURMA, 13/08/2002:
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL - CONTRIBUIÇÃO
PREVIDENCIÁRIA - AUTÓNOMOS, ADMINISTRADORES E
AVULSOS - RESTITUIÇÃO - CORREÇÃO MONETÁRIA - IPC - INPC
- UFIR - RECURSO ESPECIAL — FALTA DE ATENDIMENTO AOS
PRESSUPOSTOS ESSENCIAIS DE ADMISSIBILIDADE — NÃO

Ui\
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CONHECIMENTO - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - VIOLAÇÃO AO
ARTIGO 535 DO CPC - INOCORRÊNCIA.
No cálculo da correção monetária dos valores a serem
compensados, o
IPC é o índice a ser aplicado nos meses de março de 1990 a
fevereiro de 1991 e, a partir da promulgação da Lei 8177/91, o
INPC. No período de janeiro de 1992 a 31.12.95, os créditos
tributários devem ser reajustados pela UFIR, sendo indevida a
adoção do IGPM nos meses de julho a agosto de 1994.
Se os dispositivos legais apontados como malferidos não restaram
versados na decisão recorrida, não cabe conhecer do recurso especial.
Não se configura violação ao artigo 535 do CPC, quando a decisão
proferida, em sede de embargos de declaração, entremostra-se
fundamentada o quantum satis, para formar o convencimento da
Turma Julgadora a quo, inexistindo omissão a ser suprida.
Recurso do INSS a que se nega provimento e o da outra parte
conhecido, em parte, mas improvido. "

"RESP 165945, SEGUNDA TURMA, 07/05/1998:
TRIBUTÁRIO. PAGAMENTO INDEVIDO. RESTITUIÇÃO. EXPURGOS
INFLACIONÁRIOS. APLICAÇÃO. RECURSO ESPECIAL
CONHECIDO E PROVIDO.
I - Na restituição dos recolhidos a maior a titulo de contribuição
para o Finsocial, cuja exação foi considerada inconstitucional pelo
STF (RE n° 150.764-1), aplicam-se à correção monetária os
expurgos inflacionários. II - Na correção monetária dos valores
compensáveis, deve ser aplicado, no mês de janeiro de 1989, o
índice de 42,72%, no período de março de 1990 a janeiro de 1991,
o IPC, e, a partir de janeiro de 1992, a UFIR.
III - Recurso conhecido e provido."p,p

kkk
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Com base nesses mesmos fundamentos, dou provimento ao recurso
do contribuinte, acompanhando o Relator ao também prover o recurso da douta
Procuradoria.

É como voto.

Sala das Sessões - DF, em 05 de julho de 2005.

MÁRIO /J Na"' I	 NCO JÚNIOgiRyZ

Retificação do último parágrafo, com a seguinte redação:

"Com base nesses fundamentos, acompanho o Relator ao prover o recurso da

douta Procuradoria. Dou provimento ao recurso do contribuinte quanto aos índices de

atualização monetária, na restituição e compensação de indébito tributário referente ao

FINSOCIAL, conforme Norma de Execução Conjunta SRF/COSIT/COSAR n° 07, de

27/06/1997, acrescidos dos seguintes percentuais (1) jan/89: 70,28; (2) mar/90: 30,46; (3) abr/90:

44,80; (4) mai/90: 2,36 e (5) a partir de janeiro de 1996, a SELIC".

•
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